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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

GABINETE DO DESEMBARGADOR JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ
Praça João Pessoa, s/n – CEP. 58.013-902 – João Pessoa – PB

Telefone/PABX: (83) 3216-1400

ACÓRDÃO
 

 

Reexame Necessário e Apelação Cível nº 0814206-71.2021.8.15.2001
Relator: Desembargador José Aurélio da Cruz
Apelante: Município de João Pessoa, representado por seu Procurador 
Apelada: Laíse Costa dos Santos
Advogado: Gabriel Galvão Dantas Tenório (OAB/PB 15.800)
 

 

ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE COBRANÇA. PROCEDÊNCIA 
PARCIAL. APELAÇÃO CÍVEL E REMESSA NECESSÁRIA. 
CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA PELA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA SEM CONCURSO PÚBLICO. NULIDADE DO 
VÍNCULO. FGTS E SALDO DE SALÁRIO. POSIÇÃO DO STF 
NO  RE Nº 705.140, EM SEDE DE REPERCUSSÃO GERAL.  
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. MAJORAÇÃO DEVIDA 
PELO TRABALHO RECURSAL. DESPROVIMENTO   DO 
APELO E  DO REEXAME NECESSÁRIO.

1. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do 
RE nº 705.140, em sede de repercussão geral, reconheceu a 
nulidade das contratações realizadas pelos entes públicos sem 
a prévia aprovação em concurso público, gerando para os 
contratados, tão somente, o direito ao saldo de salários e ao 
FGTS.
2.   Nas causas em que a Fazenda Pública for parte, os 
honorários advocatícios serão fixados proporcionalmente ao 
valor da condenação ou proveito econômico, com 

l t d fi id i i d § 3º d t 85 N
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escalonamento definido nos incisos do § 3º do art. 85. No 
entanto, em sendo ilíquida, o momento de sua definição ficará
postergado à liquidação do julgado, observando-se a 
majoração de que trata o §11 do mesmo dispositivo.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os integrantes da Segunda Câmara Cível do Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, negar provimento ao apelo e ao 
reexame necessário, nos termos do voto do relator e da certidão de julgamento 
retro.

 

RELATÓRIO
 

Trata-se de reexame necessário e apelação cível interposta pelo 
Município de   Juripiranga contra sentença da magistrada Flávia da Costa Lins 
Cavalcanti, em atuação na 1ª Vara de Fazenda Pública da Capital, que julgou 
parcialmente procedente a ação de cobrança, ajuizada por Laíse Costa dos 
Santos.
 

Em sua sentença, a magistrada reconheceu o vínculo de trabalho 
temporário existente entre as partes e   compreendeu existir o direito ao FGTS, 
sem multa, com observância do período laborado e da prescrição quinquenal (ID. 
13534468).
 

Inconformada, a edilidade recorreu alegando o descabimento da 
condenação em depósitos de FGTS, visto que a contratação temporária gera um 
vínculo de natureza administrativa requerendo a reversão da condenação, (ID. 
13534469).
 

Contrarrazões apresentadas, rebatendo os fatos alegados e pugnando 
pela manutenção da sentença censurada, (ID. 13534473).
 

É o que importa relatar.
 

VOTO
 

Dos autos se extrai que as partes firmaram contrato temporário de 
trabalho de junho de 2010 a maio de 2020, como digitadora, conforme se 
depreende dos documentos juntados à exordial (ID. 13534149). 
 

O d t t d j i t it f i
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Os documentos encartados no ajuizamento permitem aferir que a 
apelada efetivamente prestou serviços ao município, verificando-se a ocorrência 
de sucessivas renovações, constando-se nulidade flagrante, conforme 
entendimento firmado pelo STF no julgamento do RE 658026, em repercussão 
geral, como se vê: 

O conteúdo jurídico do art. 37, inciso IX, da Constituição Federal pode ser 
resumido, ratificando-se, dessa forma, o entendimento da Corte Suprema 
de que, para que se considere válida a contratação temporária, é 
preciso que: a) os casos excepcionais estejam previstos em lei; b) o 
prazo de contratação seja predeterminado; c) a necessidade seja 
temporária; d) o interesse público seja excepcional; e) a necessidade de 
contratação seja indispensável, sendo vedada a contratação para os 
serviços ordinários permanentes do Estado, e que devam estar sob o 
espectro das contingências normais da Administração. (RE 658026, 
Relator(a):   Min. DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 09/04/2014, 
ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-214 
DIVULG 30-10-2014 PUBLIC 31-10-2014). Grifei.

Acerca dos efeitos jurídicos da referida relação jurídica, o Supremo 
Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE nº 705.140, em sede de 
repercussão geral, reconheceu a nulidade das contratações realizadas pelos entes 
públicos sem a prévia aprovação em concurso público, gerando para os 
contratados, tão somente, o direito ao saldo de salários e ao FGTS.
 

Para melhor elucidação, vejamos a ementa do julgado:

CONSTITUCIONAL E TRABALHO. CONTRATAÇÃO DE PESSOAL PELA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SEM CONCURSO. NULIDADE. EFEITOS 
JURÍDICOS ADMISSÍVEIS EM RELAÇÃO A EMPREGADOS: 
PAGAMENTO DE SALDO SALARIAL E LEVANTAMENTO DE FGTS (RE
596.478 - REPERCUSSÃO GERAL). INEXIGIBILIDADE DE OUTRAS 
VERBAS, MESMO A TÍTULO INDENIZATÓRIO. 1. Conforme 
reiteradamente afirmado pelo Supremo Tribunal Federal, a Constituição 
de 1988 reprova severamente as contratações de pessoal pela 
Administração Pública sem a observância das normas referentes à 
indispensabilidade da prévia aprovação em concurso público, cominando 
a sua nulidade e impondo sanções à autoridade responsável (CF, art. 37, 
§ 2º). 2. No que se refere a empregados, essas contratações ilegítimas 
não geram quaisquer efeitos jurídicos válidos, a não ser o direito à 
percepção dos salários referentes ao período trabalhado e, nos termos do 
art. 19-A da Lei 8.036/90, ao levantamento dos depósitos efetuados no 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. 3. Recurso 
extraordinário desprovido. (STF - RE 705140, Relator(a):   Min. TEORI 
ZAVASCKI, Tribunal Pleno, julgado em 28/08/2014, ACÓRDÃO 
ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-217 DIVULG 04-
11-2014 PUBLIC 05-11-2014).

O i t i t d d t l b lid d d



10/02/2022 19:01 · Tribunal de Justiça da Paraíba

https://pje.tjpb.jus.br/pje2g/ConsultaPublica/DetalheProcessoConsultaPublica/documentoSemLoginHTML.seam?ca=a11ce994888420c950a18ab… 4/9

O inteiro teor do precedente revela que, embora a nulidade da 
contratação decorra de ato imputável à Administração Pública, não há que se falar 
em prejuízo indenizável ao trabalhador contratado sem concurso público, eis que 
a força normativa do preceito constitucional alcança também a parte contratada, 
cujo sentido e alcance não poderia ser por ela ignorado, razão pela qual 
perceberá, tão somente, o saldo de salários e FGTS.
 

No caso, reconhecida está a constitucionalidade do art. 19-A da Lei nº 
8.036/90, por ocasião do julgamento do RE 596.478, assim ementado:

Recurso extraordinário. Direito Administrativo. Contrato nulo. Efeitos. 
Recolhimento do FGTS. Artigo 19-A da Lei nº 8.036/90. 
Constitucionalidade. 1. É constitucional o art. 19-A da Lei nº 8.036/90, o 
qual dispõe ser devido o depósito do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço na conta de trabalhador cujo contrato com a Administração 
Pública seja declarado nulo por ausência de prévia aprovação em 
concurso público, desde que mantido o seu direito ao salário. 2. Mesmo 
quando reconhecida a nulidade da contratação do empregado público, 
nos termos do art. 37, § 2º, da Constituição Federal, subsiste o direito do 
trabalhador ao depósito do FGTS quando reconhecido ser devido o salário 
pelos serviços prestados. 3. Recurso extraordinário ao qual se nega 
provimento. (STF - RE 596478, Relator(a) p/ Acórdão:   Min. DIAS 
TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 13/06/2012, REPERCUSSÃO 
GERAL - MÉRITO DJe-040 DIVULG 28-02-2013 PUBLIC 01-03-2013).

Sobre a matéria, cito outros precedentes da Suprema Corte:

Agravo regimental em recurso extraordinário. 2. Direito Administrativo. 
Contratação temporária. Direito ao recebimento do Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço. 3. Contrato por tempo indeterminado e inexistência de 
excepcional interesse público. Nulidade do contrato. 4. Efeitos jurídicos: 
pagamento do saldo salarial e levantamento de FGTS. Precedentes: RE-
RG 596.478, red. do acórdão Dias Toffoli, e RE-RG 705.140, rel. min. 
Teori Zavascki. 5. Aplicabilidade dessa orientação jurisprudencial aos 
casos de contratação em caráter temporário pela Administração Pública. 
Precedentes. 6. Agravo regimental a que se nega provimento. (STF - RE 
863125 AgR, Relator(a):   Min. GILMAR MENDES, Segunda Turma, 
julgado em 14/04/2015, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-083 DIVULG 05-
05-2015 PUBLIC 06-05-2015).

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
ADMINISTRATIVO. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. NULIDADE. 
DIREITO AO DEPÓSITO DO FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE 
SERVIÇO – FGTS. RE 596.478-RG. REPERCUSSÃO GERAL 
RECONHECIDA. JULGAMENTO DE MÉRITO. 1. O Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço - FGTS é devido aos servidores temporários, nas 
hipóteses em há declaração de nulidade do contrato firmado com a 
Administração Pública, consoante decidido pelo Plenário do STF, na 
análise do RE 596.478-RG, Rel. para o acórdão Min. Dias Toffoli, DJe de 
1/3/2013. 2. In casu, o acórdão recorrido assentou: “REEXAME 

NECESSÁRIO E APELAÇÃO CÍVEL CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA
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NECESSÁRIO E APELAÇÃO CÍVEL – CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA - 
PRAZO SUPERIOR AO ADMITIDO NA LEGISLAÇÃO PERTINENTE - 
NULIDADE DO ATO - FGTS - DIREITO AO RECOLHIMENTO - 
PRECEDENTE DO STF.” 3. Agravo regimental DESPROVIDO. (STF - RE 
830962 AgR, Relator(a):   Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 
11/11/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-231 DIVULG 24-11-2014 
PUBLIC 25-11-2014).

Na hipótese em análise, a nulidade contratual salta aos olhos, eis que a 
apelada prestou serviços à Administração Pública sem que houvesse sido 
previamente aprovado em concurso público, inexistindo situação de excepcional 
interesse público que legitime tal contratação. 
 

Neste sentido, cito precedente da colenda Segunda Câmara Cível:
 

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO – Apelações cíveis   – Ação de 
cobrança – Procedência no juízo primevo – Servidora municipal – 
Investidura sem prévia aprovação em concurso público – Contrato por 
prazo determinado – Renovações sucessivas – Contrato nulo – 
Precedentes do Supremo Tribunal Federal – Entendimento do STF 
firmado sob a sistemática da repercussão geral – RE 705.140/RS e 
RE 765.320/MG   – Prazo prescricional   – Modulação dos efeitos – 
Entendimento do STF firmado sob a sistemática da repercussão geral – 
ARE 709.212/DF – Desprovimento das apelações.   - O STF entende que 
a contratação de pessoal pela Administração Pública sem concurso 
público e que não se enquadra nas exceções previstas no texto 
constitucional é nula, mas gera direito ao saldo de salário e aos 
depósitos de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS.   – A 
contratação por prazo determinado é uma exceção ao princípio da 
acessibilidade dos cargos públicos mediante concurso público de provas 
ou provas e títulos e foi criada para satisfazer as necessidades 
temporárias de excepcional interesse público, situações de 
anormalidades, em regra, incompatíveis com a demora do procedimento 
do concurso (art. 37, IX, da CF).   – A respeito dos direitos dos servidores 
contratados pela Administração Pública sem observância ao art. 37, II, da 
Constituição Federal, o Supremo Tribunal Federal, após reconhecer a 
repercussão geral da matéria, decidiu que tais servidores fazem jus 
apenas ao percebimento dos salários referentes aos dias efetivamente 
trabalhados e ao depósito do FGTS (Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço).   – “Para aqueles cujo termo inicial da prescrição ocorra após a 
data do presente julgamento, aplica-se, desde logo, o prazo de cinco 
anos. Por outro lado, para os casos em que o prazo prescricional já esteja 
em curso, aplica-se o que ocorrer primeiro: 30 anos, contados do termo 
inicial, ou 5 anos, a partir desta decisão”. (STF – Plenário – Repercussão 
Geral – ARE nº 709.212 – Relator: Min. Gilmar Mendes. Pub. Dje em 
19/02/2015).  (0857420-83.2019.8.15.2001, Rel. Des. Abraham Lincoln da 
Cunha Ramos, APELAÇÃO CÍVEL, 2ª Câmara Cível, juntado em 
31/07/2021)

 

Grifei
 

P d t d t T ib l d J ti t h id d d
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Precedente deste Tribunal de Justiça tem reconhecido o dever da 
Administração em comprovar os fatos impeditivos, modificativos ou extintivos do 
direito do servidor, como se vê:

Nesse sentido, é a jurisprudência desta Corte de Justiça:
 

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO – Apelação cível – Ação de 
cobrança – Servidor público municipal – Terço de férias – Ausência de 
prova do pagamento – Ônus do promovido – Valores devidos – 
Procedência da pretensão inicial – Manutenção da sentença – 
Desprovimento.   - Sobre o direito às férias remuneradas e ao respectivo 
terço constitucional, o MINISTRO CARLOS BRITTO asseverou que “o fato 
de o servidor não haver usufruído o mencionado direito não é de se lhe 
infligir punição ainda maior; qual seja, a de deixar de receber a 
indenização devida, com o acréscimo constitucional. Entendimento 
contrário levaria a uma dupla punição ao servidor: impossibilitá-lo de 
gozar as férias (art. 39, § 3º, c/c 7º, inciso XVII, da Magna Carta); e, 
justamente por esse motivo, negar-lhe a compensação monetária devida, 
o que acarretaria, ainda, enriquecimento ilícito por parte do Estado”. (RE 
324880 AgR, Relator(a): Min. CARLOS BRITTO, Primeira Turma, julgado 
em 24/05/2005, DJ 10-03-2006 PP-00026 EMENT VOL-02224-03 PP-
00461 RTJ VOL-00204-01 PP-00380)   - O pagamento do terço de férias 
não está sujeito à comprovação de requerimento de férias, nem do seu 
efetivo gozo. O mais importante é que tenha o servidor laborado durante o 
período reclamado, com sua força de trabalho em favor da Administração, 
sem exercer um direito que lhe era garantido.     - De acordo com o 
sistema do ônus da prova adotado pelo CPC, cabe ao réu demonstrar 
o fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do servidor 
alegado em sua defesa, sujeitando o Município aos efeitos 
decorrentes da sua não comprovação.    
(0802021-05.2016.8.15.0181, Rel. Des. Abraham Lincoln da Cunha 
Ramos, APELAÇÃO CÍVEL, 2ª Câmara Cível, juntado em 31/03/2020)

 

Grifei
 

Assim, inexistindo nos autos provas acerca do adimplemento do FGTS, 
não se desincumbiu o ente público do seu ônus probatório (art. 373, II, CPC), 
razão pela qual a apelada tem direito a receber a citada verba. Precedente deste 
Tribunal de Justiça tem reconhecido o dever da Administração em comprovar os 
fatos impeditivos, modificativos ou extintivos do direito do servidor, como se vê:

É ônus do Município, nos termos do art. 373, II, do Código de Processo 
Civil, provar, cabalmente, o pagamento integral de verba pleiteada por 
servidor público que logrou demonstrar seu vínculo jurídico com a 
Edilidade, não bastando, para tanto, a colação de mera ficha financeira, 
porquanto produzida unilateralmente e representativa de mero lançamento 
administrativo nos assentamentos funcionais. (Apelação nº 0000098-
48.2014.815.0471, 4ª Câmara Especializada Cível do TJPB, Rel. Romero 
Marcelo da Fonseca Oliveira. DJe 05.06.2018).

D j d d ã tá i
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Dos juros de mora e da correção monetária
 

Com relação à forma de atualização dos valores, o magistrado a quo 
aplicou corretamente os juros de mora, vez que atendeu aos termos do art. 1º-F 
da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei nº 11.960/2009.
 

A correção monetária, também foi fixada corretamente, vez que  aplicou 
o IPCA-E, em harmonia com o entendimento adotado pelo Superior Tribunal de 
Justiça, por ocasião do julgamento do REsp 1.495.146-MG, submetido ao rito dos 
recursos repetitivos.
 

Dos honorários advocatícios
 

Acerca da fixação de honorários advocatícios em que a Fazenda Pública 
restar vencida, devem ser observados os dispositivos específicos do art. 85 do 
CPC, abaixo transcritos:

Art. 85.  A sentença condenará o vencido a pagar honorários ao advogado 
do vencedor.
[...]
§ 3º Nas causas em que a Fazenda Pública for parte, a fixação dos 
honorários observará os critérios estabelecidos nos incisos I a IV do § 2º e 
os seguintes percentuais:
[...]
§ 4º Em qualquer das hipóteses do § 3º:
[...]
II - não sendo líquida a sentença, a definição do percentual, nos termos 
previstos nos incisos I a V, somente ocorrerá quando liquidado o julgado;

Da dicção legal se extrai que a remuneração do advogado da parte 
vencedora será fixada proporcionalmente ao valor da condenação ou proveito 
econômico, sendo escalonamento definido nos incisos do § 3º. No entanto, em 
sendo ilíquida, o momento de sua definição ficará postergado à liquidação do 
julgado.
 

Diante do trabalho despendido pelo advogado da apelada, em razão do 
recurso ofertado, devem os honorários sofrer majoração na forma dos §§1º e 11 
do art. 85 do CPC:

Art. 85.  [...]
§ 1º São devidos honorários advocatícios na reconvenção, no 
cumprimento de sentença, provisório ou definitivo, na execução, resistida 
ou não, e nos recursos interpostos, cumulativamente.
[...]

§ 11 O t ib l j l j á h á i fi d
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§ 11. O tribunal, ao julgar recurso, majorará os honorários fixados 
anteriormente levando em conta o trabalho adicional realizado em grau 
recursal, observando, conforme o caso, o disposto nos §§ 2o a 6o, sendo 
vedado ao tribunal, no cômputo geral da fixação de honorários devidos ao 
advogado do vencedor, ultrapassar os respectivos limites estabelecidos 
nos §§ 2º e 3º para a fase de conhecimento.

Acerca do tema já decidiu a Terceira Turma do STJ:

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SENTENÇA 
ILÍQUIDA. ART. 85, § 4º, II, DO CPC/2015. PERCENTUAL QUE SERÁ 
FIXADO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. HONORÁRIOS 
RECURSAIS. CABIMENTO. 1. A jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça posicionou-se no sentido de que o estabelecimento do montante 
relativo aos honorários recursais está vinculado à necessidade de liquidez 
do decisum proferido, tendo em vista que a ausência desse mencionado 
pressuposto impossibilita a própria fixação do percentual atinente à verba 
sucumbencial. 2. Desse modo, justifica-se a definição do percentual dos 
honorários sucumbenciais somente quando da liquidação do julgado, de 
acordo com o art. 85, § 4º, II, da Lei 13.105/2015.
3. Registre-se que a possibilidade de fixação de honorários recursais, com 
fundamento no art. 85, § 11, do CPC/2015, está condicionada à existência 
de imposição de verba honorária pelas instâncias ordinárias, revelando-se 
vedada quando não imposta.
4. Recurso Especial não provido.
(REsp 1844891/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 10/12/2019, DJe 19/12/2019)

 

A interposição de recurso pela parte contrária, autoriza a presunção do 
trabalho adicional para o advogado da parte recorrida, o qual não se 
restringe à juntada de peças ou documentos no processo. Precedentes. 
(AgInt no AREsp 1286687/PR, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 11/02/2019, DJe 13/02/2019).

 

Portanto,   considerando os parâmetros do § 2º do art. 85 do CPC e a 
necessária majoração pelo trabalho despendido nas contrarrazões recursais.

DISPOSITIVO
 

Diante o exposto, NEGO PROVIMENTO AO APELO E AO REEXAME 
NECESSÁRIO, mantendo a sentença em seus termos, com a devida majoração 
dos honorários advocatícios recursais.
 

É como voto.
 
 

A S ã f i idid l E D L i Sil i R lh Jú i
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A Sessão foi presidida pelo Exmo. Des. Luiz Silvio Ramalho Júnior. 
Além do Presidente, participaram do julgamento, o Exmo. Des. José Aurélio da 
Cruz (relator) e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos.

Presente ao julgamento, representando o Ministério Público, Dr. 
Aristóteles de Santana Ferreira, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal 
de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa/PB, 31 de janeiro de 2022.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz
                                                           RELATOR



 

 

Assinado eletronicamente por:
José Aurélio da Cruz
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